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L E I NQ 5237/98 
de 26 de j unh o de 1998 

Autoriza a Prefeitura Municipal a celebrar 
convenlo com a Associação das Empresas 
I mobiliárias do Vale do Paraíba (ASSEIVAP). 

O Prefeito Municipal de São LTosé dos Campos, 
faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a 
seguinte lei: 

Ar t . 1° . Fica a Prefeitura Municipal 
autorizada a firmar convênio de cooperação com a Associação das 
Empresas Imobiliárias do Vale do Paraíba ASSEIVAP, visando a 
elaboração e fornecimento de Laudos de ViaQilidade .Econômica, contendo 
valores para subsidiar contratos de locação, troca de dados e 
informações nas áreas de concessão de alvarás de licenças em geral, 
fiscalização de condomínios, incorporações imobiliárias, loteamentos e 
desmembramentos. 

Art . 2°. As condições de realização .do 
convên io, ora autorizado, estão estabelecidas no Anexo I, que é parte 
integrante desta lei. 

Art. 3°. Para a consecução dos objetivos do 
convênio, previsto por esta lei, fica a municipal idade autorizada a 
firmar os termos de re-ratificação que se fizerem necessár ios, desde 
que não impliquem em despesas para o Município. 

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publ i cação, revogadas as disposições em contrário. 

26 de junho de 1998. 
Prefei t.ura c· cipal de São José 

~----Q~ --~~L~ 
Emanuel F rnandes 

Prefeito Municipal 

Paes 

Secretá Jurídicos 
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Registrada na Divisão de Formalização e Atos 
da Secr etaria de Assuntos Jurídicos, aos vinte e seis dias do mês de 
junho do ano de hum mil novecentos e noventa e oito. 

PI NQ 98-7/002720 

~~ 
_____Eortunato Jú~~ ' 

Div isão de Formalização e Atos 
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ANEXO À LEI NQ 5237/98 

TERMO DE CONVENIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIO DE SÃO 
JOSÉ DOS CAMPOS E A ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS IMOBILIÁRIAS 
DO VALE DO PARAíBA - ASSEIVAP. 

O MUNICíPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, pessoa jurídica de direito 
público, inscrit.a no CGC/MF ....................... , com sede no Paço 
Municipal, si t.o à rua ....... . ....... . .. nQ .... , São José dos Campos -
SP, doravante denominado simplesmente MUNICíPIO, neste ato 
representa do pelo Prefeito Municipal, Senhor Emanuel Fernandes, 
brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o nQ ........... , residente 
e domiciliado nesta cidade de São José dos Campos, e a ASSOCIAÇÃO DAS 
EMPRESAS !MOBILIARIAS DO VALE DO PARAíBA ( ASSEIVAP) , inscr i t.a no 
CPF/MF sob o nQ ............ , com sede à .. ...... .... , nQ ...... , São 
,José dos Campos SP, doravante denominada simplesmente ASSEIVAP, 

~ 

neste ato representada pelo Sr. . .......................... , 
................. t ••• " •••••••••• t •••••••••••••••••• ' inscrito no CPF/MF 
sob nQ ......... ' resident.e e domiciliado à 
.......................... , nQ .••••••• , ... . ......... , ••••••..•.•... , 

celebram convênio nas condições avançadas neste instrument.o. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OB,JETO 

Este convênio tem por obietivo estabelecer regras de cooperação entre 
as partes convenentes, visando a troca de dados e informações nas 
áreas de concessão de alvarás de licença em geral, fiscalização de 
condomínios em edificações, incorporações imobiliárias, loteamentos e 
desmembramentos e elaboração de Laudos de Viabilidade Econômica, 
contendo valores para subsidiar contratos de locação de imóveis, na 
forma da lei. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

A ASSEIVAP e a PREFEITURA, esta através da Secretaria de Obr~ e 
Habitação e do PROCON, promoverão visitas e fiscalizações conju al , 
em loteamentos e desmembramentos, com o objetivo de verificar s a 
situação perante os órgãos públicos competentes. 

2.1 Ficando constatado o envolvimento de imobiliárias ou de 
corretores autônomos de imóveis, na venda, promessa de venda ou 
reserva de imóveis sem aprovação dos órgãos públicos competentes, a 
ASSEIVAP adotará dentro de sua esfera de competência, as providências 
cabíveis , levando os fatos ao conhecimento dos órgãos e conselhos 
fiscalizadores competentes, para que os mesmos adotem as medidas 
pertinentes, contra os profissionais responsáveis e empresas 
envolvidas. 



2. 2 Nesse caso, desde que comprovada a existência de lesão ao 
direito do consumidor, o PROCON, além de levar, devidamente instruído, 
o fat.o ao conheciment.o do minist.ér i o público , aplicará as sanções 
cabíveis. 

2.3 A Secretaria de 
administrativas contra os 
ou clandestino, aplicando 
desmembramento. 

Obras e Habitação adotará as medidas 
responsáveis pelo empreendimento irregular 
as sanções e interditando o loteamento e o 

CLAUSULA TERCEIRA - DA AVALIAÇÃO DE IMóVEIS 

Sempre que a PREFEITURA julgar necessário, a ASSEIVAP fornecer-lhe-á, 
sem qualquer ônus, Laudo de Viabilidade Econômica, a ser elaborado por 
corretor credenciado no CRECI, na forma da Lei 6530/78 e suas 
posteriores alterações, contendo valores para subsidiar contrato de 
locação de imóveis. 

CLAUSULA QUARTA - DO DISQUE ''ASSEIVAP-PROCON" 

A ASSEIVAP manterá a disposição do 
por telefone, através do apoio da 
recorrerá a diretor ia ou ao 
disponibilizar a informação. 

PROCON, seu serviço de informações, 
presidência, que em caso de dúvida 
conselho da entidade, antes de 

CLAUSULA QUINTA - DA VIGftNCIA E REVISÃO DO CONVftNIO 

O presente convênio tem duração por tempo indeterminado, podendo, 
entretanto, ser rescindido por mútuo consentimento das partes 
convenentes ou por denúncia imo ti vada de qualquer delas , bastando, 
nesse caso, a not.íficação por escrito com antecedência mínima de 30 
( trint.a) dias. E, por estarem de acordo com os termos deste convênio, 
firmam o presente instrumento na presença das testem!as abaixo 
assinadas. 

PREFEITURA MUNICIPAL I l 
ASSEIVAP 

TESTEMUNHAS 

' 
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L E I NQ 5238/98 
de 01 de julho de 1998 

Autoriza o Poder Executivo a fornecer 
medicamentos aos pacientes do Sistema único de 
Saüde e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de São José dos Campos, 
faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a 
seguinte lei: 

Art. 12. Fica o poder executivo autorizado a 
f ornecer medicamentos aos pacientes do Sistema único de Saüde 
S.U.S., atendidos na rede hospitalar por ele credenciada dando 
possibilidade a tratamento complementar ambulatorial quando este for 
necessário. 

Art. 22. A organização, formas , meios e demais 
detalhes do fornecimento serão disciplinados por regulamento do Poder 
Executivo a ser elaborado no prazo de 30 (trinta) dias da data da 
publicação desta lei. 

Art. 32. Esta lei entra em vigor 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de São José 
01 de julho de 1998. 

E<AAA~CvcO-~U 
Emanuel Fernandes 
Prefeito 

Q
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u1.n 1.nza 1.n1.z ~o Dominguez 
l ~d;.,~de 
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Registrada na Divisão de Formalização e Atos 
da Secretaria de Assuntos Jurídicos, ao primeiro dia do mês de julho 
do ano de hum mil novecentos e noventa e oito. 

tunato Junior 
de Formalização e Atos 

(Projeto de lei de autoria do Vereador Itamar Coppio) 




